
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190270 - SP (2026/0059136-9)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : VERA LUCIA BRITO DE SOUZA 
ADVOGADOS : JOAO FERREIRA NASCIMENTO - RJ105083

JOAO FERREIRA NASCIMENTO - SP227242
AGRAVADO : FORTE SECURITIZADORA S.A 
ADVOGADO : DANILO PANZUTI BASILE - SP324114

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE
RELATOR.  AUSÊNCIA  DE  EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA.
VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS  281/STF  E  115/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  desta  Corte  que,  aplicando  as  Súmulas  115/STJ  e
281/STF, não conheceu do recurso, conclusão esta que o presente
agravo busca infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a interposição
do  recurso  especial  pressupõe  o  julgamento  da  questão
controvertida pelo órgão colegiado da instancia ordinária; (ii) saber
se a ausência de procuração nos autos inviabiliza o conhecimento
do reclamo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Não  é  possível  o  conhecimento  do  recurso  especial  na
hipótese em que na origem a apelação foi  julgada por  decisão
monocrática  do  relator, tendo  em  vista  que  não  ocorreu  o
exaurimento da instância,  incidindo,  no caso,  o  teor  da Súmula
281/STF, aplicado por analogia ao recurso especial. Precedentes. 

4. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados
de  procuração  ou  em  que  a  cadeia  de  substabelecimentos  se
mostra incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula
115/STJ.
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4.1.  Na  hipótese,  apesar  de  regularmente  intimada  para
regularizar  a  representação  processual,  a  parte  permaneceu
inerte.

5. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a
mesma decisão impede o conhecimento do se gundo recurso, haja
vista a preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade
das decisões.

IV. DISPOSITIVO 

6. Resultado do Julgamento: primeiro agravo interno desprovido
e segundo agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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4. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados
de  procuração  ou  em  que  a  cadeia  de  substabelecimentos  se
mostra incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula
115/STJ.

4.1.  Na  hipótese,  apesar  de  regularmente  intimada  para
regularizar  a  representação  processual,  a  parte  permaneceu
inerte.

5. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a
mesma decisão impede o conhecimento do se gundo recurso, haja
vista a preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade
das decisões.

IV. DISPOSITIVO 

6. Resultado do Julgamento: primeiro agravo interno desprovido
e segundo agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por VERA
LUCIA BRITO DE SOUZA, contra decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls.
687-688, e-STJ) que não conheceu do recurso da parte ora insurgente.

Daí  o  presente  agravo interno (fls.  690-695,  e-STJ),  no qual  a  agravante
sustenta a inaplicabilidade automática da Súmula 281 do STF ao caso dos autos. Ainda,
alega a possibilidade de saneamento da regularidade da representação processual, por
se tratar de vício formal.

Nova petição de agravo às fls. 700-706, e-STJ.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida.

1. Agravo  Interno  constante  da  petição  eletrônica  00370328/2026  (fls.
690-695, e-STJ).

1.1. Não é possível o conhecimento do recurso especial na hipótese em que,
na origem, o recurso apresentado foi julgado monocraticamente pelo relator, tendo em
vista que não ocorreu o exaurimento da instância, incidindo, no caso, o entendimento
firmado na Súmula 281 do STF, aplicado por analogia ao recurso especial. 

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AÇÃO
DECLARATÓRIA.  APELAÇÃO  CÍVEL  APRECIADA  MONOCRATICAMENTE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS PELO COLEGIADO. AUSÊNCIA
DE ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº
281 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. Não se conhece do
recurso especial aviado de apelação julgada monocraticamente. 3. Inexistência
de exaurimento das vias ordinárias obrigatórias. Incidência da Súmula nº 281 do
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STF. 4.  Agravo interno não provido. (AgInt  no AREsp n.  1.969.815/PB, relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  13/12/2021, DJe  de
15/12/2021.) (grifou-se)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO
CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AUSÊNCIA  DE  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  281/STF.  DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
AGRAVO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO. 1. A parte agravante impugnou, nas razões do agravo interno,
ter  os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida na origem, não
sendo caso de aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ. Agravo (art. 1042 do
CPC/15) conhecido em juízo de retratação. 2. No presente caso foi interposto
recurso especial de acórdão que rejeitou embargos de declaração opostos contra
decisão monocrática proferida em recurso de agravo de instrumento. 3. Não se
revela possível o conhecimento do recurso especial na hipótese em que o
agravo  de  instrumento  interposto  na  origem  foi  julgado  por  decisão
monocrática do relator, sem a manifestação do órgão colegiado do Tribunal,
por ausência de exaurimento de instância. Incidência da Súmula 281/STF. 4.
Muito  embora  os  embargos  de  declaração opostos  tenham sido  julgados  por
decisão  colegiada,  permanece  o  óbice  da  Súmula  281  do  STF,  porquanto  a
decisão, atacada por meio do apelo extremo, que é aquela proferida no agravo
de  instrumento,  foi  julgada  por  decisão  monocrática  do  relator.  5.  "Apenas  o
agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando há intuito de propor
recurso especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis para esse fim
os embargos declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" (AgRg no REsp
1.320.460/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2012). 6.
Agravo  interno  a  que  se  dá  provimento  para  reconsiderar  a  decisão  da
Presidência  desta  Corte  e  negar  provimento  ao  agravo  em recurso  especial.
(AgInt no AREsp n.  1.925.280/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.) (grifou-se)

Inafastável, no ponto, o teor da Súmula 281 do STF, aplicável por analogia.

1.2.  Outrossim, a Presidência do STJ verificando a ausência de procuração
e/ou de cadeia completa de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor do
recurso especial e do agravo determinou a intimação da parte para regularizar o vício
(fl. 677, e-STJ).

Entretanto,  a  parte  recorrente  quedou-se  inerte,  não  tendo  anexado  o
instrumento de mandato no prazo assinalado. 

O recurso dirigido a instância superior desacompanhado de procuração ou
no  qual  a  cadeia  de  substabelecimentos  se  mostre  incompleta  é  considerado
inexistente. 

Nesse contexto, uma vez que a parte não providenciou a regularização da
representação processual, apesar de devidamente intimada para sanar o vício, revela-
se inafastável o teor da Súmula 115 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CADEIA  DE
PROCURAÇÕES. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. APLICAÇÃO. 1. Nos termos
da  Súmula  115  do  STJ,  "na  instância  especial,  é  inexistente  recurso
interposto  por  advogado  sem  procuração  nos  autos".  2.  A  dispensa  de
instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do
art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante
da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. 3. Caso em que,
mesmo  tendo  sido  intimada  para  regularizar  a  representação  processual  por
determinação  da  Presidência  desta  Corte,  a  parte  agravante  juntou  os
documentos fora do prazo estipulado. 4.  Agravo interno desprovido.  (AgInt  no
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REsp  1869850/SP,  Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021) (grifou-se)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA  DA
PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA  PARTE  AGRAVANTE. 1.  "Nos  termos  da
Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente recurso interposto
por advogado sem procuração nos autos". A dispensa de instrução do agravo
de instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do  art. 1.017 do CPC,
prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da impossibilidade
de  acesso  aos  autos  eletrônicos  originais.  Caso  em que,  mesmo tendo  sido
intimada  para  regularizar  a  representação  processual  por  determinação  da
Presidência desta Corte, a parte agravante juntou os documentos fora do prazo
estipulado."  (AgInt  no  REsp  1869850/SP,  Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021). 2. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  1804891/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 01/07/2021) (grifou-se)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO
AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. NÃO CONHECIMENTO
DO  RECURSO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DOS  ADVOGADOS
SUBSCRITORES DO APELO EXCEPCIONAL. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO
IMPROVIDO. 1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o
conhecimento  do  recurso  interposto  para  as  instâncias  superiores,  sendo
incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em razão da preclusão
consumativa. 2. Súmula n. 115 do STJ: Na instância especial é inexistente
recurso  interposto  por  advogado  sem procuração  nos  autos.  3.  Cumpre
observar o dever de vigilância da parte no traslado das peças formadoras do
recurso especial,  por ser ônus do agravante zelar pela completa formação do
instrumento. 4. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos,
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou
ao  agravo  contra  a  sua  inadmissibilidade,  porquanto  a  aplicação  do  referido
dispositivo é específica da classe processual "agravo de instrumento". 5. Agravo
interno improvido. (AgInt no AREsp 1691791/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 20/11/2020) (grifou-
se)

Nesse  contexto,  ausente  a  regularização  do  apontado  vício,  revela-se
inafastável o teor da Súmula 115 do STJ. A propósito, nos termos da jurisprudência
desta Corte, não é permitida a ulterior regularização da representação processual,
porquanto já operada a preclusão consumativa. Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO E RECURSO ESPECIAL SUBSCRITOS POR
ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
115/STJ.  1.  A  ausência  de  instrumento  conferindo  poderes  ao  subscritor  do
agravo  e  do  recurso  especial  atrai  a  incidência  da  Súmula  115  desta  Corte,
segundo  a  qual,  "na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por
advogado sem procuração nos autos." 2. Nos termos do § 2º, I, do CPC/15,
art.  76, não se conhece do recurso quando a  parte,  após intimada para
regularizar  sua  representação processual  (art.  932,  parágrafo  único,  do
CPC/15), não promove o saneamento do vício dentro do prazo concedido. 3.
O disposto no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se exclusivamente ao recurso
de agravo de instrumento interposto em autos eletrônicos, não dispensando o
recorrente, ao interpor recurso especial, de zelar pela regularidade processual,
juntando  aos  autos  todas  as  peças  obrigatórias,  como  é  o  caso  da  cadeia
completa  de  procurações  e/ou  substabelecimentos.  Precedentes.  4.  Agravo
interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.343.357/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.) [grifou-se]
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTRUMENTO PROCURATÓRIO.
AUSÊNCIA.  REGULARIZAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO.  INÉRCIA.  INTIMAÇÃO
PESSOAL.  DESNECESSIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 1. Conforme prevê o  art.  76, § 2º,  I,  do  CPC/2015,  não se
conhece do recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa
de sanar vício na representação processual, no prazo estabelecido.  [...] 3.
Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp n.  2.423.757/RJ,  relator  Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.) [grifou-
se]

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Agravo  Interno  constante  da  petição  eletrônica  00398329/2026  (fls.
700-706, e-STJ).

Revela-se defesa a oposição simultânea de dois agravos internos contra o
mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da preclusão
consumativa, o que demanda o não conhecimento da segunda insurgência.

Nesse sentido, precedente desta Corte:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. [...] IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Agravo interno desprovido. Tese
de julgamento: "1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra
o mesmo ato judicial inviabiliza a análise do segundo recurso em razão do
princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.  2. A ausência
de exame de mérito no recurso especial impede o cabimento dos embargos de
divergência quando não há similitude fático-jurídica com os acórdãos paradigma.
3.  A juntada do inteiro teor dos acórdãos paradigma é requisito indispensável
para o conhecimento dos embargos de divergência".  [...]  (AgInt  nos EDcl  nos
EAREsp n.  2.566.316/RS,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Segunda
Seção, julgado em 10/9/2025, DJEN de 15/9/2025.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C DANOS MATERIAIS
E  MORAIS.  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  OUTORGANDO  AO  SUBSCRITOR  DO
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 115 DA SÚMULA DO STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. (...) 3. A interposição de dois recursos pela mesma
parte  e  contra  a  mesma  decisão  impede  o  conhecimento  do  se  gundo
recurso,  haja  vista  a  preclusão  consumativa  e  o  princípio  da
unirrecorribilidade das decisões. 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1907085/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 25/04/2022, DJe 28/04/2022) [grifou-se]

No mesmo sentido: AgRg nos EAREsp  1596357/RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/04/2022, DJe 22/04/2022;
AgInt no AREsp n.  3.009.600/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025.

3.  Do exposto, nega-se provimento ao primeiro agravo interno e não se
conhece do  segundo  reclamo  em  razão  do  princípio  da  unirrecorribilidade  e  da
preclusão consumativa.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.190.270 / SP

Número Registro: 2026/0059136-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10058657520238260100 11770793720238260100 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA BRITO DE SOUZA 
ADVOGADOS : JOAO FERREIRA NASCIMENTO - RJ105083

JOAO FERREIRA NASCIMENTO - SP227242
AGRAVADO : FORTE SECURITIZADORA S.A 
ADVOGADO : DANILO PANZUTI BASILE - SP324114

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERA LUCIA BRITO DE SOUZA 
ADVOGADOS : JOAO FERREIRA NASCIMENTO - RJ105083

JOAO FERREIRA NASCIMENTO - SP227242
AGRAVADO : FORTE SECURITIZADORA S.A 
ADVOGADO : DANILO PANZUTI BASILE - SP324114

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA59019265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 01:34:38
Código de Controle do Documento: 6957c11f-abbf-4298-b180-a3fb9ce50658



Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59019265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 01:34:38
Código de Controle do Documento: 6957c11f-abbf-4298-b180-a3fb9ce50658


